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APELAÇÃO  CÍVEL.  PRELIMINAR.  NULIDADE  DA
SENTENÇA.  AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.
INOCORRÊNCIA. REJEIÇÃO.

A decisão proferida em consonância com o comando do art.
93,  IX,  da  CF,  devidamente  fundamentada,  realiza
perfeitamente  o  provimento  jurisdicional,  mesmo que  seja
contrária ao interesse da parte.

MÉRITO.  REPARAÇÃO  DE  DANOS.  DENUNCIAÇÃO
CALUNIOSA IMPUTADA A SERVIDORES DA EDILIDADE.
NOTICIAMENTO  DA  OCORRÊNCIA  NA  DELEGACIA.
SENTENÇA  PENAL.  ABSOLVIÇÃO  DOS  ACUSADOS.
AUSÊNCIA  DE  PROVAS  E  DA  MATERIALIDADE.
CONSEQUÊNCIA.  APONTADO  DANO  MORAL.  PEDIDO
DE REPARAÇÃO DESACOLHIDO  EM PRIMEIRO GRAU.
SUBLEVAÇÃO.  REQUISITOS  DA  LESÃO
EVIDENCIADOS. FRAGILIDADE. PROVAS  QUE  NÃO
REVELAM A PRÁTICA. DANO MATERIAL. GASTOS COM
HONORÁRIOS.  FACULDADE  DA  PARTE  EM
CONTRATAR  ADVOGADO  PARTICULAR. SENTENÇA
MANTIDA. DESPROVIMENTO DO APELO.

Não  há  como  reconhecer  que  o  comparecimento  de
servidores à Delegacia narrando querela os envolvendo com
terceiros,  seja  denunciação  caluniosa.  Além  do  mais,  o
Ministério Público não obstou desde logo as alegações, mas
ao  revés,  preferiu  dar  continuidade  a  investigação,  que
culminou com a denúncia e posterior absolvição é uma outra
questão e que não pode resvalar nos servidores.

Ainda  que  tenha  ocorrido  desavença  na  propriedade  dos
autores, instante em que os ânimos tenham se exaltado em
razão os interesses conflitantes diante da situação tratada,
tal fato, por si só, não enseja reparação.
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É  inviável  a  pretensão  de  dano  material  decorrente  de
custos com o pagamento de advocatícios, se os advogados
foram contratados para formular defesa em processo-crime,
considerando  que  a  admissão  de  advogado  particular  é
faculdade da parte. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba,  por  unanimidade,  REJEITAR  A  PRELIMINAR  E,  NO  MÉRITO,
NEGAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  (fls.  192/198)  interposta  por  José
Celestino  de Oliveira  e  outros  buscando reformar  a sentença  (fls.  187/188)
proferida pelo Juízo  de Direito da Vara  Única da  Comarca de  Uiraúna, nos
autos da  Ação  de Reparação de Danos  promovida  pelos apelantes contra  o
Município  de  Uiraúna,  que  julgou  improcedente  o  pedido  exordial,  sob  o
fundamento de não haver “provas nos autos de que o evento narrado na inicial
causou dano moral ao promovente, o que em tese, evidencia a ausência dos
requisitos para a configuração do direito à indenização pleiteada”.

“Portanto,  constata-se  que  o  pleito  dos  autores  deságuam  na
improcedência, visto que não provaram os fatos constitutivos dos seus direitos,
ônus que lhes cabiam”.

Irresignados com  a  decisão,  os promoventes interpuseram  o
presente  recurso,  postulando:  1)  o  decreto  de  nulidade  da  sentença  por
carência  de  fundamentação;  2)  modificação  da  sentença  para  o
reconhecimento dos danos morais em razão do ato ilícito praticado;  3)  houve
“tentativa  de  que  os  apelantes  cedessem  aos  seus  abusivos  comandos
oferecendo  uma  notícia  crime  com  a  acusação  caluniosa  dos  crimes  de
resistência  e  desacato”;  4)  responsabilidade  do  Município;  5)  ser  devida  a
condenação dos danos materiais. 

Ao  final,  pugna  pelo  provimento  do  recurso  e  consequente
modificação  da  sentença, julgando-se  procedente  os  pedidos  dispostos  na
exordial.

Contrarrazões ao recurso,  refutando os argumentos dos autores,
notadamente pela ausência de ilegalidade e ser  ausente o dano moral,  fls.
202/213.

A  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pela  ausência  de  motivos
ensejadores da nulidade da sentença, fls. 221/24.

VOTO

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
2



Apelação Cível Nº. 0000851-46.2014.815.0231

1.  Primeiramente,  analiso  a  alegação  de  ausência  de
fundamentação da sentença apresentada pelo apelante e assim o faço como
preliminar, embora não tenha a parte a suscitado como tal.

Não merece prosperar a alegação, na medida em que ao exame
da sentença impugnada, verifica-se que o Magistrado apresentou suas razões
de decidir trazendo a devida fundamentação.

Resta  claro,  portanto,  que  o  Julgador  apresentou  os  motivos
fáticos e jurídicos que o levaram a formar a sua convicção. Portanto, uma vez
indicada a fundamentação concernente ao deslinde da controvérsia, obsta-se o
reconhecimento da nulidade da decisão.

Por seu turno, as provas foram apreciadas sob a ótica do julgador,
que deu a sua valoração para o deslinde do caso, não havendo cerceamento
de defesa diante de tal conduta.

Ademais, registra-se que nula é a sentença despida de qualquer
fundamentação  e  não  a  que  exibe  motivação  sucinta.  A  deficiência  de
fundamentação  não  acarreta  nulidade  quando  não  impede  a  exata
compreensão da controvérsia.

Dessa forma, rejeito a preliminar de nulidade da sentença.

2. Mérito.

A controvérsia cinge-se à existência de conduta ilícita advinda de
ação do então gestor e de servidores do Munício de Poço de Dantas, referente
a  prática  de  atos  ilegais  contra  os  promoventes  o  que,  na  ótica  destes,
consistiu em denunciação caluniosa.

A denunciação ressai por acusá-los dos tipos penais de desacato
e resistência.

Esta situação, conforme manifesto pelos autores, foi  decorrente
de desentendimento envolvendo estes e os representantes da edilidade, pois
os autores informaram que servidores entraram de forma abusiva no imóvel
rural,  antes  que  medidas  fossem  adotadas  para  permitir  a  servidão  de
passagem, cujo fim seria o uso do local para perfuração de poço artesiano. 

Por conta desse desentendimento, colhe-se a apontada oposição
no acesso ao local, que redundou atos tidos como desacato e resistência.

Também há discussão em torno do dano material, resultante de
avarias na propriedade dos autores e das despesas realizadas com advogados
na ação judicial relativa aos citados tipos penais.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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O  Juiz  sentenciante  julgou  improcedente  o  pedido  por  não
reconhecer conduta capaz de ensejar os danos rogados.

2.  1.  Da  análise  das  provas  acostadas,  de  fato,  não  restou
demonstrado o dano moral apontado.

Conforme salientado pela magistrada a absolvição dos apelantes
dos ilícitos penais – por ausência de provas – não tem o condão de vincular o
entendimento esposado na esfera cível. 

A  bem  da  verdade,  ainda  que  tenha  ocorrido  desavença  na
propriedade  dos autores, instante em que os ânimos tenham se exaltado em
razão os interesses conflitantes diante da situação tratada, tal fato, por si só,
não enseja reparação.

Demais disso, as ações penais relativas ao apontado desacato e
resistência são crimes de ação penal pública incondicionada, de sorte que, a
responsabilidade pela  acusação da prática  é  do Ministério  Público.  Não há
ingerência do Município, por meio de seus prepostos. 

Por  isso,  não  há  como  reconhecer  que  o  comparecimento  de
servidores à Delegacia narrando querela os envolvendo com terceiros,  seja
denunciação caluniosa. Afinal, se o Ministério Público não obstou desde logo
as alegações,  mas  ao revés,  preferiu  dar  continuidade  a  investigação,  que
culminou com a denúncia é uma outra questão  e que não pode resvalar nos
servidores.

O processo-crime tem por cunho apurar os fatos, mas não resulta
obrigatoriamente em condenação. Na espécie, foi o inverso, o desfecho foi da
absolvição  dos  acusados  por  não  restar  “comprovada  a  autoria  e  a
materialidade dos delitos”.

Por  outro  lado,  inexiste  prova  da  prática  de  outras  atitudes
capazes de revelar o dano moral, porquanto necessário de faz a prática de ato
ilícito, o nexo causal e o dano.

A ocorrência  de  eventual  conduta  ilícita,  apta  a ensejar  danos
morais,  devem  ser  advindas  das  lesões  sofridas  pela  pessoa  em  certos
aspectos da sua personalidade,  em razão de investidas injustas de outrem.
São aqueles que atingem a sua moralidade e a sua afetividade, causando-lhes
constrangimentos, vexames, dores, enfim, sentimentos e sensações negativas,
atingindo,  pois,  as  esferas  íntima  e  valorativa  do  lesado.  No  caso,  tais
situações não se configuraram.

2.  2.  Quanto  ao  dano  material,  diz  que  houve  custos  com  o
pagamento de honorários advocatícios na defesa apresentada no processo-
crime relativo a desacato e a resistência.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
4



Apelação Cível Nº. 0000851-46.2014.815.0231

Com  feito,  inobstante  se  verifique  recibos  demonstrando  o
pagamento de honorários, a contratação de advogado particular é faculdade da
parte.  Afinal,  para  os  que  não  podem  suportar  com  tal  ônus,  o  Estado
disponibiliza os Defensores Públicos para desempenhar tal mister.

Por isso, resta inviável o reconhecimento do dano material.

Com  estas  considerações,  nego  provimento ao  apelo  para
manter a sentença por seus próprios fundamentos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmº. Des. Leandro dos Santos. Participaram
do julgamento,  além da Relatora,  eminente  Desª.  Maria  de  Fátima Moraes
Bezerra Cavalcanti, o  Des. José Ricardo Porto e o Des. Leandro dos Santos.
Presente à sessão o Exmº. Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 13 de
março de 2018.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA
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